
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2022098 - MS (2021/0355484-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ALEXANDRE JOSÉ LORUSSO CORRÊA
AGRAVANTE : VALDINEI CARBONARI
ADVOGADO : CARLO DANIEL COLDIBELLI FRANCISCO E OUTRO(S) - 

MS006701B
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL

EMENTA

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AMBIENTAL. 
CONSTRUÇÃO EM MARGEM DE RIO. ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. 
RANCHO. REPARAÇÃO DE DANOS. RECURSO ESPECIAL PROVIDO PARA 
RESTABELECER SENTENÇA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal de origem, apesar de reconhecer a existência de rancho em Área de Preservação 
Permanente, com supressão da vegetação, reformou a sentença, para julgar improcedente a ação, 
sob o fundamento de que a situação encontra-se consolidada, de que o dano ambiental não seria 
de grande monta e eventual demolição dessa construção poderia causar mais danos ao meio 
ambiente do que mantê-la sem novas intervenções.
2. No entendimento sumulado do STJ, "não se admite a aplicação da teoria do fato consumado 
em tema de Direito Ambiental" (Súmula 613/STJ). "Configura indevida burla ao enunciado 
supra a permissão para continuidade do uso de edificações ilícitas em área de preservação 
permanente fundada na tese de que a demolição causaria mais danos que a remoção das 
construções" (REsp n. 1.983.214/SP, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 
24/6/2022)
3. Agravo Interno não provido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/12/2022 a 15/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 15 de dezembro de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.022.098 - MS 
(2021/0355484-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ALEXANDRE JOSÉ LORUSSO CORRÊA 
AGRAVANTE : VALDINEI CARBONARI 
ADVOGADO : CARLO DANIEL COLDIBELLI FRANCISCO E OUTRO(S) - 

MS006701B
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

DO SUL 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão que conheceu de Agravo para 

conhecer do Recurso Especial e dar-lhe provimento.

Nas razões do Recurso (fls. 618-628, e-STJ), a parte agravante defende 

que a decisão é extra petita, pois o Recurso Especial não foi fundado na alínea "c" 

do permissivo constitucional. Diz, ainda, que o caso apreciado é distinto daqueles 

julgados nos precedentes invocados. Aduz, por fim, que a decisão monocrática 

reexaminou fatos e provas e que sua atividade é de baixo impacto ambiental.

Impugnação às fls. 635-643, e-STJ.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.022.098 - MS 
(2021/0355484-3)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ALEXANDRE JOSÉ LORUSSO CORRÊA 
AGRAVANTE : VALDINEI CARBONARI 
ADVOGADO : CARLO DANIEL COLDIBELLI FRANCISCO E OUTRO(S) - 

MS006701B
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

DO SUL 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AMBIENTAL. CONSTRUÇÃO EM MARGEM DE RIO. ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE. RANCHO. REPARAÇÃO DE 
DANOS. RECURSO ESPECIAL PROVIDO PARA RESTABELECER 
SENTENÇA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal de origem, apesar de reconhecer a existência de rancho em Área 
de Preservação Permanente, com supressão da vegetação, reformou a sentença, 
para julgar improcedente a ação, sob o fundamento de que a situação 
encontra-se consolidada, de que o dano ambiental não seria de grande monta e 
eventual demolição dessa construção poderia causar mais danos ao meio 
ambiente do que mantê-la sem novas intervenções.
2. No entendimento sumulado do STJ, "não se admite a aplicação da teoria do 
fato consumado em tema de Direito Ambiental" (Súmula 613/STJ). "Configura 
indevida burla ao enunciado supra a permissão para continuidade do uso de 
edificações ilícitas em área de preservação permanente fundada na tese de que a 
demolição causaria mais danos que a remoção das construções" (REsp n. 
1.983.214/SP, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 24/6/2022)
3. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 12.8.2022.

A irresignação não merece prosperar, pois não foram apresentados 

argumentos suficientes para a reforma da decisão agravada.

Não há que falar em decisão extra petita. Os diversos precedentes desta 

Corte Superior foram invocados para fundamentar o provimento do Recurso 

Especial com base na alínea "a" do permissivo constitucional.

O Ministério Público do Estado do Mato Grosso do Sul asseverou que, 

nos termos da sedimentada jurisprudência do STJ, não é possível aplicar o art. 61-A 

da Lei 12.651/2012 para autorizar a permanência de "ranchos de pesca" em Área de 

Preservação Permanente. Aduziu:

Ora, a atividade turística é um serviço voltado ao público, aos 
turistas que dela usufruirão, seja gratuita ou onerosamente. Logo,  considerando  
que  a edificação  em  comento  é  um  pesqueiro  particular,  destinado ao lazer 
dos proprietários, não se amolda ao conceito de "ecoturismo" ou "turismo rural". 

Sendo assim, a situação não se enquadra na regra permissiva do 
art. 61-A, da Lei n.º 12.651/2012, de modo que, mesmo encontrando-se 
consolidada na data de 22 de julho de 2008, inadmissível a sua continuidade.

O presente caso assemelha-se àqueles recorrentemente analisados pelo 

STJ, nos quais se reconhece a ilegalidade da permanência dos ranchos de pesca às 

margens do Rio Ivinhema.

A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
OCUPAÇÃO E EDIFICAÇÃO EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO 
PERMANENTE, NAS PROXIMIDADES DO RIO IVINHEMA. 
SUPRESSÃO DA VEGETAÇÃO. CONCESSÃO DE LICENÇA 
ADMINISTRATIVA. ILEGALIDADE RECONHECIDA, PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. INAPLICABILIDADE DA TEORIA DO FATO 
CONSUMADO, EM MATÉRIA DE DIREITO AMBIENTAL. 

HB560 

AREsp 2022098 Petição : 606324/2022 C5421644492812210920=4@ C425425311434032560191@
 2021/0355484-3 Documento Página  3

Documento eletrônico VDA34836336 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 08/12/2022 20:47:44
Código de Controle do Documento: B15372C8-D9B2-4BAA-AA33-1F24B6DBE5C7
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JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO 
DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 568/STJ E ART. 
255, § 4º, III, DO RISTJ. DEVER DE REPARAÇÃO DO AGENTE 
CAUSADOR DO DANO AMBIENTAL. PRECEDENTES DO STJ, EM 
CASOS IDÊNTICOS. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 
22/08/2016, que, por sua vez, julgara Recurso Especial interposto contra 
acórdão publicado na vigência do CPC/73. 

II. Na origem, trata-se de ação civil pública, ajuizada pelo 
Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul, com o objetivo de obter a 
condenação do ora agravante em obrigação de fazer, consistente em desocupar, 
demolir e remover todas as construções, cercas e demais intervenções realizadas 
em área de preservação permanente, localizada nas proximidades do Rio 
Ivinhema, bem como em reflorestar toda a área degradada.

III. O Tribunal de origem, apesar de reconhecer a existência de 
edificações, em área de preservação permanente, com supressão da vegetação, 
em afronta à legislação ambiental, bem como a ilegalidade da autorização 
concedida, reformou a sentença, para julgar improcedente a ação, sob o 
fundamento de que a situação encontra-se consolidada, em razão de prévia 
licença concedida pelo Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul - 
IMASUL, sendo, assim, descabida a aplicação das medidas de desocupação, 
demolição de edificações e reflorestamento da área, determinadas pela sentença, 
sob pena de ofensa aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

IV. A questão ora controvertida possui entendimento dominante 
nesta Corte, fato esse que autoriza a apreciação monocrática do apelo, nos 
termos da Súmula 568 do STJ ("O relator, monocraticamente e no Superior 
Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver 
entendimento dominante acerca do tema") e do art. 255, § 4º, III, do RISTJ.

V. O STJ, em casos idênticos, firmou entendimento no sentido 
de que, em tema de Direito Ambiental, não se admite a incidência da teoria do 
fato consumado. Nesse contexto, devidamente constatada a edificação, em área 
de preservação permanente, a concessão de licenciamento ambiental, por si só, 
não afasta a responsabilidade pela reparação do dano causado ao meio ambiente, 
mormente quando reconhecida a ilegalidade do aludido ato administrativo, como 
na hipótese. Nesse sentido: STJ, REsp 1.394.025/MS, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/10/2013; REsp 1.362.456/MS, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 28/06/2013.

VI. Na forma da jurisprudência, "'o novo Código Florestal não 
pode retroagir para atingir o ato jurídico perfeito, os direitos ambientais 
adquiridos e a coisa julgada, tampouco para reduzir de tal modo e sem as 
necessárias compensações ambientais o patamar de proteção de ecossistemas 
frágeis ou espécies ameaçadas de extinção, a ponto de transgredir o limite 
constitucional intocável e intransponível da 'incumbência' do Estado de garantir 
a preservação e a restauração dos processos ecológicos essenciais (art. 225, § 1º, 
I)' (AgRg no REsp 1.434.797/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, julgado em 17/05/2016, DJe 07/06/2016)" (STJ, AgInt no AgInt no 
AREsp 850.994/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
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SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2016). Ademais, as exceções legais, 
previstas nos arts. 61-A a 65 do Código Florestal (Lei 12.651/2012), não se 
aplicam para a pretensão de manutenção de casas de veraneio, como na 
hipótese. Nesse sentido: STJ, AgInt nos EDcl no REsp 1.447.071/MS, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 02/02/2017; 
AgInt nos EDcl no REsp 1.468.747/MS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 06/03/2017; AgRg nos EDcl no 
REsp 1.381.341/MS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 25/05/2016.

VII. Estando o acórdão recorrido em dissonância com o 
entendimento atual e dominante desta Corte, deve ser mantida a decisão ora 
agravada, que deu provimento ao Recurso Especial do Ministério Público de 
Mato Grosso do Sul, para restabelecer a sentença, que julgara parcialmente 
procedente a presente Ação Civil Pública.

VIII. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.391.986/MS, Rel. Min. Assusete 

Magalhães, Segunda Turma, DJe de 17/8/2017)

AMBIENTAL. ADMINISTRATIVO. PROTEÇÃO 
AMBIENTAL. CONSTRUÇÕES EM MARGEM DE RIO. CASA DE 
VERANEIO. REPARAÇÃO DE DANOS. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE PROVIDO PARA RESTABELECER SENTENÇA. 
NÃO INCIDÊNCIA DE EXCEÇÃO PREVISTA NO CÓDIGO 
FLORESTAL.

I - A existência de jurisprudência dominante desta Corte Superior 
sobre a matéria autoriza o improvimento do recurso especial por meio de decisão 
monocrática, estando o princípio da colegialidade "[...] preservado ante a 
possibilidade de submissão da decisão singular ao controle recursal dos órgãos 
colegiados. Precedentes."

(AgInt no REsp 1.336.037/RS, Rel. Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 1º/12/2016, DJe 6/2/2017), nos termos do 
enunciado n. 568 da Súmula do STJ e do art. 255, § 4º, do RISTJ, c/c o art. 
932, inciso VIII, do Código de Processo Civil de 2015.

II - Trata-se de ação civil pública promovida pelo ora recorrente 
com o objetivo de condenar o recorrido (a) a desocupar, demolir e remover as 
edificações erguidas em área de preservação permanente localizada a menos de 
cem metros do Rio Ivinhema, (b) a abster-se de promover qualquer intervenção 
ou atividade na área de preservação permanente, (c) a reflorestar toda a área 
degradada situada nos limites do lote descrito na petição inicial.

III - A sentença foi pela procedência, subindo o feito ao Tribunal 
de origem por conta de apelação do particular, que obteve êxito com a reforma 
imposta no acórdão impugnado, em cuja motivação nota-se que, apesar de 
concluir que algumas edificações foram promovidas em área de preservação 
permanente, causando supressão da vegetação local - o que violaria a legislação 
ambiental -, o Tribunal de origem reconheceu que a situação encontrava-se 
consolidada, concluindo, assim, por serem descabidos a desocupação, a 
demolição de edificações e o reflorestamento da área. Reconheceu, ainda, a 
possibilidade de se aplicar o art. 61-A do Novo Código Florestal, ao caso dos 

HB560 

AREsp 2022098 Petição : 606324/2022 C5421644492812210920=4@ C425425311434032560191@
 2021/0355484-3 Documento Página  5

Documento eletrônico VDA34836336 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 08/12/2022 20:47:44
Código de Controle do Documento: B15372C8-D9B2-4BAA-AA33-1F24B6DBE5C7



Superior Tribunal de Justiça

autos.
IV - Assim como ocorreu em precedente relatado pela Ministra 

Eliana Calmon, também a presente demanda vem ao Superior Tribunal de 
Justiça. Isso porque o Tribunal de origem, mesmo reconhecendo que as casas de 
veraneio estavam construídas em área de preservação permanente e que, para 
tal, promoveram a "supressão da vegetação local", concluiu que não era dado 
impor ao recorrido o dever de reparar o dano causado, à conta de a situação 
consolidar-se no tempo e de que o art. 4º, § 3º, da Lei n. 4.771/1965 
possibilitava o resguardo da prática de atividades de interesse social desde que 
não descaracterizassem a cobertura vegetal e não prejudicassem a função 
ambiental da área.

V - O simples fato de ter havido a consolidação da situação no 
tempo não torna menos ilegal toda essa quadra.

VI - Teoria do fato consumado em matéria ambiental equivale a 
perpetuar, a perenizar um suposto direito de poluir que vai de encontro, no 
entanto, ao postulado do meio ambiente equilibrado como bem de uso comum 
do povo essencial à sadia qualidade de vida, assim como é repelido pela nossa 
jurisprudência e pela da mais alta Corte do país. Precedentes: RE 609748 AgR, 
Relator(a): Min. Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 23/08/2011, DJe-175 
Divulg 12-09-2011 Public 13-09-2011 Ement VOL-02585-02 PP-00222; REsp 
948.921/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
23/10/2007, DJe 11/11/2009.

VII - Há de salientar-se ainda que as exceções legais a esse 
entendimento encontram-se previstas nos arts. 61-A a 65 do Código Florestal, 
dentre as quais não se insere a pretensão de manutenção de casas de veraneio, 
como decidido noutro feito: REsp 1.362.456/MS, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 20/6/2013, DJe 28/6/2013.

VIII - Correta, portanto, a decisão monocrática ao dar parcial 
provimento ao recurso especial para reformar o acórdão regional recorrido, 
restabelecendo os termos da sentença.

IX - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.495.757/MS, Rel. Min. Francisco Falcão, 

Segunda Turma, jDJe de 12/3/2018)

Com efeito, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, o 

imóvel erguido na margem de rio atenta contra o regime das Áreas de Preservação  

Permanente, por impedir a regeneração e a progressão natural da vegetação nativa. 

Demolir a construção é consequência necessária e legalmente estabelecida. Para 

chegar a essa conclusão, não é preciso reexame de fatos ou provas; o Tribunal a quo 

afirma expressamente que o rancho foi construído em APP às margens do rio, com 

supressão da vegetação, mas reformou a sentença, para julgar improcedente a ação, 

sob o fundamento de que a situação encontra-se consolidada, de que o dano 

ambiental não seria de grande monta e a demolição causaria mais dano ambiental (fl. 
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507, e-STJ):

Ademais, conforme destacou o Magistrado na sentença, o 
dispositivo aplica-se a hipótese, eis que é incontroverso também que o pequeno 
rancho encontra-se edificado  na  área  pelo  menos  desde  2006  (f.  407/410).  
A  ficha  cadastral  nº  499,elaborada pela PROMAP, que subsidiou o inquérito 
civil, data de 20/12/2006, conforme se  espelha  em  pág.  44,  logo  é  
inequívoco  que  em  2008  o  rancho  de  pesca  já  estava edificado.

(...)
Além  disso,  é  importante  destacar  que,  de  acordo  com  o  

laudo pericial,  a  área  irregular  não  é  significativa,  de  modo  que  não  
representa  expressivo impacto ambiental. O perito não identificou dano 
ambiental de grande monta, uma vez que o   prejuízo   restringe-se   a   impedir   
a   regeneração   natural   nativa   no   local   da construção, portanto, dentro dos 
limites da propriedade em tela, que apresenta 0,0460ha. Não  se  pode  deixar  
de  consignar,  ainda,  que  esse  tipo  de  atividade  há  décadas  é explorado 
pela população do distrito de Salobra, na sua esmagadora maioria, ribeirinhae 
dependente das margens do Rio Miranda.

Além  de  violar  o  artigo  61-A,  do  Código  Florestal,  a  
pretensão  do Ministério   Público   de   demolir   construção   muito   antiga,   
ofende   o   princípio   da razoabilidade.  Aliás,  eventual  demolição  dessa  
construção  é  suscetível  de  causar  mais danos ao meio ambiente do que 
mantê-la sem novas intervenções.

No entendimento sumulado do STJ, "não se admite a aplicação da 

teoria do fato consumado em tema de Direito Ambiental" (Súmula n. 613/STJ). 

"Configura indevida burla ao enunciado supra a permissão para continuidade do uso 

de edificações ilícitas em área de preservação permanente fundada na tese de que a 

demolição causaria mais danos que a remoção das construções" (REsp 

1.983.214/SP, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 24/6/2022)

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 09/12/2022 a 15/12/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : ALEXANDRE JOSÉ LORUSSO CORRÊA
AGRAVADO : VALDINEI CARBONARI
ADVOGADO : CARLO DANIEL COLDIBELLI FRANCISCO E OUTRO(S) - MS006701B

ASSUNTO : DIREITO AMBIENTAL - ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ALEXANDRE JOSÉ LORUSSO CORRÊA
AGRAVANTE : VALDINEI CARBONARI
ADVOGADO : CARLO DANIEL COLDIBELLI FRANCISCO E OUTRO(S) - MS006701B
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/12/2022 a 15/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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